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Resumo

Este artigo é resultado de um estudo que desenvolvemos durante a graduação em Pedagogia – séries iniciais na Universidade do Estado da Bahia-UNEB, Campus XIII. Tem por finalidade analisar o papel das instituições, escolar e familiar no processo de desenvolvimento/aprendizagem da criança, buscando compreender a relação entre as mesmas. O trabalho objetiva ainda compreender as diferentes atribuições e obrigações que cabem a cada uma destas instituições individualmente, bem como as relações e parcerias que podem ser estabelecidas para o desenvolvimento do ensino aprendizagem do aluno/filho; co-relacionando as atividades elaboradas pela instituição familiar, Um outro objetivo foi identificar se as atividades elaboradas pela escola promove a interação junto a família. Para tanto, lançamos mão da analise de conteúdo dos documentos produzidos pela escola, especificamente o projeto político pedagógico. 
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Abstract

This article is the result of a study that developed during the undergraduate education - the initial series, the University of Bahia-UNEB, Campus XIII. Is to analyze the role of the school and family in the process of development and learning of the child, trying to understand the relationship between them. The work aims to further understand the different roles and obligations of each of these individual institutions, as well as relationships and partnerships can be established for the development of higher learning of the student / child, co-relating the activities developed by the family institution, Another objective was to identify whether the activities developed by the school promotes interaction with the family. To this end, we analyze the content of documents produced by the school, specifically the political pedagogical project.


Keywords: Family - school-teaching / learning
INTRODUÇÃO
Durante atividade de pesquisa desenvolvidas ao longo do curso, nos deparamos com uma questão preocupante e atualmente vivenciada em várias instituições escolares, que é a falta de uma melhor articulação entre escola e família. Diante disso, surgiu o interesse pelo tema: A necessária parceria entre a escola e a família.  E sob essa perspectiva, buscar compreender a necessidade de uma parceria, a fim de estabelecer uma relação entre elas. E procurar compreender essa parceria enquanto interação social da criança com o meio em que ela vive, seja na instituição escolar ou familiar. 
Para melhor entendimento, buscamos realizar uma pesquisa documental, onde analisamos os documentos produzidos pela escola, tais como: Projeto Político Pedagógico, Projetos associados a esse e outros, para então, compreendermos as relações estabelecidas entre família e escola.   
Instituição Familiar: Deveres e Obrigações 

A família está associada a “coisas boas”, tais como afeto, amor, segurança, conforto e proteção. 

O termo “família” é definido por TOSCANO (1999, p.45) como um tipo especifico de instituição social, onde há uma associação de marido e mulher, com filhos. Fazendo-nos compreender que a família tradicional é aquela que é formada por dois pais: pai e mãe vivendo em comum, onde as funções estão estritamente divididas entre os dois, sendo o pai o sustento da casa e a mãe o progenitor que assume a responsabilidade do trabalho doméstico e das crianças. 

O dicionário Aurélio (século XXI, p.) define família como: “pessoas aparentadas, que vivem em geral na mesma casa, particularmente o pai, a mãe e os filhos”.
A maioria do conhecimento da criança baseia-se nesse estereótipo de “família tradicional”.  A família é o âmbito em que a criança vive suas maiores sensações de alegria, felicidade, amor. É o campo de ação na qual ela experimenta tristezas, desencontros, medos, brigas e ódios. Uma família sadia sempre tem seus momentos de emoções alternados com os momentos de tristezas, discussões e desentendimentos. 

Aquino compreende a família 
como primeiro contexto de socialização. Exerce, indubitavelmente, grande influencia sobre a criança e o adolescente. Atitude dos pais e suas práticas de criação e educação são aspectos que interferem no desenvolvimento individual e, conseqüentemente, influenciam o comportamento da criança na escola. (1996, p. 67)
Para o referido autor, a família é como uma unidade social, podendo ser então definida como um grupo permanente de pessoas relacionadas, por matrimonio ou mesmo que vivem juntas, formando uma unidade econômica, onde os adultos assumem as crianças. Compreender a família como instituição social é enfatizar também que ela possui um papel no processo educativo dos seus filhos.

A família como toda instituição social, apresenta aspectos positivos, enquanto núcleo afetivo de apoio e solidariedade. Referente a isso, Prado destaca que:
[...] a família, no entanto, é única em seu papel determinante em desenvolvimento da sociabilidade, da afetividade e do bem estar físico dos indivíduos sobre tudo durante o período de infância e da adolescência. (Prado, 1985, p. 13 e 14) 

Ainda nessa mesma direção, PONTES (2000, p. 70) vem afirmar que é na família que o individuo irá buscar energia, sustentação para enfrentar situações difíceis de serem vividas. 
Baseado em tais premissas, observamos então, que a família possui maior responsabilidade na educação dos indivíduos, por está em constante contato, em sua casa, fase de formação e desenvolvimento social da criança. Na atual legislação educacional, especificamente a LDBEN, em seu artigo 1º evidencia que: 
A educação abrange os processos formativos que desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil, e nas manifestações culturais. (1996, p. 11) 

Sendo assim, estabelece de forma incisiva que a educação também é dever da família, ou seja, dos pais. Não isentando também, o dever do estado e da instituição escolar como declara a Constituição Federal Brasileira de 1988 em seu artigo 205 estabelece que 

A educação, direito de todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para  o trabalho. (1988, p. 37) 
Portanto, a família como toda instituição social, apesar dos conflitos é a única que engloba o individuo em toda a sua historia de vida pessoal. É nela que as crianças vivem suas primeiras experiências emotivas, fazendo com que a mesma viva e aprenda a lidar com diferentes circunstâncias.
A Instituição escolar: Deveres e Competências
Outrora a educação era uma atividade exclusivamente familiar. Segundo Alencar (2004), as escolas somente se consolidaram a partir do século XV. Anteriormente, os meninos eram encaminhados a uma profissão e as meninas ficavam, em casa aprendendo as prendas do lar.
Martinho Lutero mobilizou grandes multidões de pessoas simples e também da nobreza e da burguesia emergente. Príncipes, teólogos e educadores mobilizaram esforços no sentido de fazer prosperar os ideais de um cristianismo reformado. Assim, é a Reforma Protestante que primeiro advoga a necessidade de investir na educação de todos como a única forma de conduzir o povo ao conhecimento.

Segundo Dermeval Saviani (1997), o processo de escolarização formal no Brasil deu-se a partir da chegada dos portugueses e dos jesuítas no século XV, onde foram criadas as primeiras escolas, colégios e seminários que se espalharam pelas diversas regiões do território. Embora com o surgimento desses colégios e escolas, o ensino era ministrado apenas à classe dominante daquela época, a burguesia. Enquanto isso, a classe menos favorecida era desprovida desse saber.
Um século à frente, surge dentre outras a reforma pedagógica, tendo como importante contribuinte João Amós Comênius que vem traduzir em sua obra, a Didática Magna, sua completa arte de ensinar tudo a todos. Porém, a vertente religiosa não deixou de influenciar a educação brasileira, abrindo –se, contudo, espaços para a circulação de outras idéias situadas no âmbito da concepção que pode ser classificada como a vertente leiga da Pedagogia Tradicional. 
Contudo, com a repercussão da indústria e as mudanças culturais ocorridas na sociedade, o ensino foi conduzido a uma outra vertente. A industrialização dos séculos XVIII e XIX aumentou a necessidade de se escolarizar a população, pois a complexidade do trabalho necessitava de uma mão de obra mais qualificada, dando surgimento às primeiras escolas públicas, gratuitas e laicas.
Porém, as idéias de Comênius espalharam-se e influenciaram outros educadores, cristãos ou não cristãos, resultando na criação de escolas paroquiais ou laicas ao longo de todo o ocidente. 
No Brasil, a influência de educadores cristãos reformados se fez sentir com a criação de escolas ligadas às igrejas presbiterianas, batistas, metodistas e luteranas, desde meados do século XIX.
A questão do ensino religioso refletiu diretamente na tramitação da primeira LDB, publicada em 20 de dezembro de 1961 pelo presidente à época, João Goulart, quase trinta anos após ser prevista pela Constituição de 1934. 
A lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961 define e regulariza o sistema de educação brasileira com base nos princípios presentes na Constituição. Até a década de 1930, os assuntos ligados à educação eram tratados pelo Departamento Nacional do ensino ligado ao Ministério da Justiça. Somente em 1931 foi criado o Ministério da Educação; tendo a constituição de 1934, mencionado a educação pela primeira vez, trazendo discussões que foi levado adiante nas Leis de Diretrizes e Bases criadas para tal. Nesse tempo, surgiu dois grupos os quais disputavam qual seria a filosofia por trás da primeira LDB (1961). De um lado estavam os estatistas, ligados principalmente aos partidos de esquerda. Partindo do princípio de que o Estado precede o indivíduo na ordem de valores e que a finalidade da educação é preparar o indivíduo para o bem da sociedade, defendiam que só o Estado deve educar. De outro lado, um grupo denominado de liberalista e ligado aos partidos de centro e de direita, sustentava que a pessoa possui direitos naturais e que não cabe ao Estado garanti-los ou negá-los, mas simplesmente respeitá-los. A educação é um dever da família, que deve escolher dentre uma variedade de opções de escolas, principalmente particulares. Ao Estado caberia apenas a função de traçar as diretrizes do sistema educacional e garantir, por intermédio de bolsas, o acesso às escolas particulares para as pessoas de famílias de baixa renda.

A Nova Lei de Diretrizes e Bases (9.394, de 20/12/96) estabelece no artigo 1° que a educação abrange todos os processos formativos (família, trabalho, movimentos sociais, organizações da sociedade, manifestações culturais). 
No seu artigo 12 estabelece os deveres da escola: 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I- elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II- administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III- assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 
IV- velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V- prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 
VI- articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;
VII- informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a freqüência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
VIII- notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.
Já no seu artigo 13º define o papel do professor da seguinte maneira:

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I. participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento       de ensino;
II. elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III. zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV. estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
V.         ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;
VI. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.
Por ultimo, no artigo 14º prevê formas de convivência democrática.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:
I - Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;
II - Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13/07/1990), também trata do assunto, especialmente nos artigos 53 a 58 (direito à educação; deveres do Estado; deveres dos pais; atuação do Conselho Tutelar; política de inclusão; contexto sociocultural).
Sobre a atuação do estado com os deveres educacionais, Oliveira (2000) declara que: 

A escola é uma instituição social com objetivos e metas determinadas, que emprega e reelabora os conhecimentos socialmente produzidos, com intuito de promover a aprendizagem e efetivar o desenvolvimento das funções psicológicas superiores: memória seletiva, criatividade, associação de idéias, organização e seqüência de conhecimentos dentre outras. (p. 20)
A escola, portanto, é uma instituição que prioriza basicamente as atividades educativas formais, a qual está constituída como espaço de desenvolvimento e aprendizagem, diversificando conhecimentos, atividades, regras e valores. 
A escola existe para completar a ação educativa do lar, sendo mais especifica, das instituições educacionais, organizando-se em bases únicas promovendo a educação. Ela não deve assumir a responsabilidade da família de educar os filhos; devendo sim, fazer com que essa se convença das suas obrigações e deveres no processo educativo. Daí a necessidade da escola articular-se com a família para que organizem seus planos de trabalhos a fim de melhor desenvolver as tarefas que lhes são comuns. 
A educação escolar será mais eficiente à medida que for estabelecida uma relação de colaboração e participação da família. 

Família e Escola trabalhando por um bem comum 
Fontes teóricas como: Toscano (1999); Prado (1981/1985); LDBEN (1996); Pontes (2000); apontam o surgimento da família humana a partir de um momento histórico em que determinadas condições culturais (incluindo fatores econômicos e políticos) se fizeram presentes. Desde então, ela vem respondendo, tanto em sua estrutura quanto em seu funcionamento as condições concretas do meio em que a contém. Já a escola, tal qual temos hoje, tem seu embrião a partir dos gregos antigos, onde eles se reuniam em praças públicas para praticar filosofia e trocar idéias. Daí, a necessidade da existência de grupos e de espaços destinados à reflexão. 

Tradicionalmente, a escola é constituída por diferentes pessoas, sendo o diretor aquele que dirige a instituição escolar; o professor que ensina e dá as aulas, e o aluno aprende e estuda os ensinamentos do professor. 

Duas instituições distintas que surgiram de diferentes modos. Porém, se prestarmos atenção e dedicarmos um pouco do nosso tempo, perceberemos que elas trabalham em torno de um único objetivo, que é o de educar. Mas, educar quem e para que? Veremos adiante a resposta dessa pergunta, exemplificada nos conceitos das instituições, uma vez que cada uma delas possui deveres e obrigações que fazem delas particulares em sua contribuição para o desenvolvimento e aprendizagem do aluno/filho. 
Antigamente, a instrução dos filhos era dever da família. Mas, diante dos avanços tecnológicos e da modernidade esse quadro foi se modificando, surgindo a escola, que aos poucos tomou o encargo de socializar e instruir as crianças e adolescente. 
Tendo muitas famílias, até lhe atribuído a missão de formar o caráter de seus filhos/alunos, acreditamos ser essa uma transmissão de responsabilidade que cabe a família concretizar, uma vez que ela tem maior parte de seu tempo junto as crianças.

A escola é um ambiente mistificado, ou seja, nela contém uma serie de diferenças de pensamentos e ações, porque não dizer classes sociais, ficando portanto, uma tarefa melhor atribuída à família. 

SEAGOE (1978, p.06) afirma que a aprendizagem é influenciar o comportamento inicial do aluno por meio das experiências unidas na escola, na rua, na família. 
Para tanto, o desenvolvimento e aprendizagem da criança é um acontecimento que abrangem todas as suas vivencias, sendo que é essencial a participação de seus genitores em sua educação e socialização. 

Sobre isso, foi possível perceber na escola pesquisada, ao analisarmos o projeto político pedagógico da mesma, a fim de observarmos se tem existido essa preocupação em promover uma parceria com a família dos alunos.

A instituição pesquisada titula-se por Escola Municipal Euclídes Barbosa, localizada no município de Itaberaba-Ba. Ao analisarmos o projeto pedagógico da mesma, observamos que este tem por objetivos gerais:
·  Resgatar valores essenciais para uma melhor qualidade de vida no mundo em que vivemos, promovendo momentos reflexivos e educativos para a escola e família, integrando as duas principais instâncias responsáveis pela formação integral do educando; 

· Favorecer uma maior participação dos pais na vida escolar de seus filhos, bem como, nas reuniões do colegiado, conscientizando os mesmos, do seu papel de parceiro da escola;

· Promover eventos, campanhas, elaboração do plano de desenvolvimento escolar com vista à aquisição de uma escola ampla e equipada adequadamente para a formação efetiva do educando, atuação satisfatória do corpo pedagógico, administrativo de apoio, com elevação da auto estima e garantia de um espaço educativo digno para todos os segmentos da instituição de ensino (2009, p.09.).

E específicos : 

· Desenvolver projetos que promovam a formação de valores;

· Realizar palestras reflexivas e educativas para os alunos e pais; bem como, oficinas de leitura e escrita;

· Garantir formação continuada para o corpo discente;

· Aumentar a quantidade de reuniões do colegiado com efetiva participação dos pais.

· Elevar os índices de aprovação na escola;

· Reduzir os índices de evasão da educação de jovens e adultos;

· Adquirir a construção do muro e ampliação das instalações da escola;

· Instrumentalizar a escola com recursos que favoreçam a melhoria do ensino e aprendizagem (2009, p.09.).
Quanto aos objetivos gerais e específicos destacados no referido documento, percebemos que existe a necessidade explícita de buscar aproximar a família da escola. Contudo, observamos ainda que essa parceria é proposta somente por meio de reuniões, certamente para tratar de assuntos ligados à vida escolar dos filhos. Não identificamos também nesse documento, propostas de atividades que promovam a participação das famílias em eventos informais. Talvez, essa seja a maior dificuldade encontrada pelas escolas de efetivar parceria com a família. A necessidade de envolver os pais dos educandos em atividades escolares é visível. Não para falar dos problemas que envolvem a família atualmente, mas para ouvi-los e tentar engajá-los em algum movimento realizado pela escola como: projetos, festas, desfiles escolares, etc.

Nessa perspectiva, a escola por sua maior aproximação com as famílias constitui-se em instituição social importante na busca de mecanismos que favoreça um trabalho avançado em favor de uma atuação que mobilize os integrantes, tanto da escola, quanto da família, em direção a uma maior capacidade de dar respostas aos desafios que impõe a essa sociedade. Como diz Paro (1997, p.30)
A escola deve utilizar todas as oportunidades de contato com os pais, para passar informações relevantes sobre seus objetivos, recursos, problemas e também sobre as questões pedagógicas. Só assim, a família irá se sentir comprometida com a melhoria da qualidade escolar e com o desenvolvimento de seu filho como ser humano.
Quando se fala em vida escolar e sociedade, não há como não citar o mestre Paulo Freire (1999 p. 18), quando este evidencia que a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda. 

Ainda tomando por base o Parágrafo único do Capítulo IV do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), observamos que é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. Contudo, tal premissa, não está prevista no projeto da escola mesmo sendo, legalmente estabelecido que as famílias deverão ser estimuladas ao convívio escolar. Como já está prescrito no Estatuto da Criança e do Adolescente, acreditamos que tais proposições, seguramente está faltando concretizá-la, ou seja, pôr a Lei em prática. 
A família e a escola são pontos de apoio ao ser humano; são sinais de referência existencial. Quanto melhor for a parceria entre ambas, mais significativos serão os resultados na formação do educando. A participação dos pais na educação formal dos filhos deve ser constante e consciente. Vida familiar e vida escolar são simultâneas e completam-se.

Promover a participação efetiva da família nas ações dos projetos pedagógicos significa enfatizar ações em seu favor e lutar para que possa dar vida às leis. Mais do que criar um novo espaço para tratar das questões da família ou da escola, esta deve articular seus recursos institucionais de maneira a assegurar que as reflexões, os debates, os estudos e as propostas de ação possam servir de embasamento para que o desenvolvimento social se concretize por meio de práticas pedagógicas educativas efetivas. 
Mediante essa analise documental, e as conversas informais com o corpo docente da escola em estudo, concluímos que a intenção em trazer a família para dentro da escola e estabelecer uma relação com ela, é visível. Todavia, ela não se sustenta em base solida diante dos problemas que são colocados à sua frente. Geralmente, a família está sempre ocupada para participar das atividades escolares de seus filhos, das reuniões, dos projetos que são realizados na escola durante o ano. A porcentagem de pais que freqüentam a escola em busca de saber sobre o desempenho de seus filhos, e mesmo em busca de ajuda ainda é muito baixa e insignificante para que ambos obtenham sucesso em parceria. 
Contudo, são elaborados projetos que vêem estimulando os pais a comparecerem e se interessarem pela escola de seus filhos. Segundo a coordenadora, a escola implementa tais ações da seguinte maneira: “temos o Conselho de Pais e Mestres, cujo presidente é geralmente um pai ou mãe de aluno. Ao explicar como funciona o Conselho de Classe, a referida coordenadora, afirma que este “é um órgão existente nas escolas que, acontecem em reuniões periódicas, através de debates sobre assuntos pertinentes à docência, à disciplina. Além disso, avalia, aprovando / desaprovando os alunos com pendências. Somado a isso, o referido Conselho, delibera ainda sobre a aplicação de verbas públicas destinadas àquela escola, especificamente (tipo FUNDEB) com a participação do Diretor Geral da Escola, o coordenador pedagógico, pais de alunos e um aluno de cada série, representante dos demais alunos da mesma. As resoluções do Conselho são levadas em conta (e acatadas) pela Direção da Escola. 

Nesse estudo, verificamos que é perceptível a ausência da família na escola, restando a esta o desafio e a obrigação de encontrar soluções para uma possível melhora na qualidade do ensino e recepção do aluno. 
Diante dessa circunstância, observamos que a família requer da escola responsabilidade pelo desenvolvimento e aprendizagem do aluno/filho e até mesmo o desenvolvimento do caráter deste. Como afirma ZIMERMAN (2003: 14 apud BOSSOLS): 
[...] os pais que não têm condições emocionais de suportar a sua parcela de responsabilidade, ou culpa, pelo mau rendimento escolar, ou algum transtorno de conduta do filho, farão de tudo, para encontrar argumentos e pinçar fatos, a fim de imputar aos professores que reprovaram o aluno, ou à escola como um todo, a total responsabilidade pelo fracasso do filho. 
Atualmente, percebemos que os laços familiares tem se perdido, dentre eles os valores morais e éticos que antes eram passados de pai para filho. Hoje, devido as mudanças sociais ocorridas, os pais dizem não ter mais tempo de educar seus filhos, correndo de um lado para o outro na competitividade trabalhista, lançando assim, esta responsabilidade sobre a escola e mantendo-se ausente do convívio escolar e de seus filhos. 
Compreendemos com Lançam (1980 apud BOCK, 1989, p.143) que :

(...) a importância da primeira educação é tão grande na formação da pessoa que podemos compará-la ao alicerce da construção de uma casa. Depois, ao longo da sua vida, virão novas experiências que continuarão a construir a casa/indivíduo, relativizando o poder da família.
Essas questões merecem, por parte de todos os envolvidos, uma reflexão, não só mais profunda, mas também mais crítica. Dessa forma, concluímos que não se pode continuar ignorando a importância fundamental da família na formação e educação de crianças e adolescentes. Os pais e a escola devem ter princípios muito próximos para o benefício do filho/aluno (IÇAMI TIBA, 1996, p.140). 
Libâneo (2000) ressalta que
A educação é o conjunto de ações, processos, influencias, estruturas que intervem no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na relação ativa com ambiente natural e social em um determinado contexto das relações entre grupos e classes sociais. ( p. 22). 
É fato que a participação dos pais no processo de aprendizagem facilita a prática pedagógica dos professores. Pois as duas instutições são responsáveis pela inserção da criança no contexto social, devendo para isso, torna-la capaz de obter conhecimento com autonomia. A qualidade dessa educação depende cada vez mais, da parceria entre escola e família. Pois, se a escola cria espaço para a participação dos pais, e estes a retribui, favorece uma relação de confiança dos filhos com a escola, que vai se refletir no desenvolvimento físico, intelectual e emocional destes. A família deve, portanto, se esforçar em estar presente em todos os momentos da vida de seus filhos.
Entretanto, é importante compreender que, apesar de todas as situações aqui expostas, o objetivo não é o de condenar ou julgar. Está-se apenas demonstrando que, ao longo dos anos, gradativamente a família, por força das circunstâncias já descritas, tem transferido para a escola a tarefa de formar e educar. Entretanto, essa situação não mais se sustenta. A família precisa o mais rápido possível, adentrar os portões da escola, colaborando de forma mais efetiva com o processo de educação de seus filhos; compartilhando responsabilidades e não transferindo-as; afinal, ambas anseiam por um mesmo objetivo que é o de educar. 
Considerações Finais: 
Ao propor uma reflexão sobre a necessária parceria entre a escola e a família, constata-se que é tarefa primordial, tanto dos pais como também da escola o trabalho de transformar a criança imatura e inexperiente em cidadão maduro, participativo, atuante, consciente de seus deveres e direitos, possibilidades e atribuições. Este ser em formação seja futuramente um cidadão consciente, crítico e autônomo desenvolvendo valores éticos, espírito empreendedor capaz de interagir no meio em que vive.
Diante da pesquisa realizada, vale ressaltar que a sociedade moderna vive em uma crise de valores e éticas, as quais tem comprometido o desenvolvimento e aprendizagem do aluno e estreitando assim a relação da família para com a escola. Portanto, se a escola continuar caminhando de um lado contrario á família e essa, por sua vez, transferir toda a sua responsabilidade à escola, nada mais ocorrerá que um fracasso na sociedade. 
Diante desses dilemas, questionamos: até quando a escola sozinha conseguirá levar adiante essa tarefa? Ou melhor, até quando a escola vai continuar assumindo isoladamente a responsabilidade de educar? Essas são questões que poderão ser aprofundadas em estudos posteriores, pois a complexidade dessas questões não foram possíveis de serem respondidas nesse estudo, dada as condições de produção existentes, o tempo destinado à execução dessa pesquisa, entre outras questões. 
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